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= 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PARECF.R JCRÍD!C'O '.'rº -U6/2022/PG.\1/PMB 

l:'\TERESSADOS: SECRET ARlA .\HJNICIPAL DE ACRICUL TURA E SECRETARIA 
MU:\TJCIPAL DE CULTURA F. TURISMO 
ASSUNTO(S): ANÁLISE DE :WINLTA DE EDITAL 

EMF.NTA: PARECER JURÍDICO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
LEI Nº 8.666/93. SISTE.\fA DE REGISTRO DF. PREÇOS . 

.\IINUTA DE EDITAL. TENDAS E ESTRUTURAS DE PALCO. 
LRGALIDADE. 

Vistos e analisados; 

I - RELATÓRIO. 

1. Trata-se o processo administrativo n• 190/2022 encaminhado a esta Assessoria Jurídica. 
com base no art. 38. parágrafo único. <la Lei nº S.666193. para análise jurídica de minuta de 
edital d<' licitação e anexos, que tem por objeto a '·aquisição de tendas e estruturas de palco ... 

2. Os autos foram instruídos com os seguintes documentos principais: 

3. a) Despacho nº 033/2022 - encaminhado pdo setor de Planejamento com os seguintes 
documentos cm anexo: i) rcrmo de R.:fcri:ncia nº 031120'.'.2: ii) Termo de Justificativa da 
Contratação: iii) Memória de Cálculo: iv) Análise de Preços; v) Relatório de Cotação; vi) 
Recursos Orçamentários: e. vii ) Documento de Oficialização de Demanda - DOD. 

4. b) Minuta de edital do Pregão Eletrônico e anexos. 

5. t ü necessário. Pa~san1os a fi.111Jamcntaçào. 

li - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 

IL 1 - Considerações iniciais sobre o pilrcccr jurídico 

6. fnicialmcme, cumpre assinalar que os critérios de conveniência e oportunidade, por 
integrarem o mériio da discricionariedade administrativa. não se submetem à manifestação 
d.:-sta Assessoria Jurídica. 

7. Cabe registrar, ademais. que as informações de natureza técnica lançadas aos autos não Í2r/ 
se sujeitam ao exame desta Assessoria. Primeiro. porque a análise jurídica das matérias que lhe 'õi'.t) 
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são submetidas. não alcançam o enfreman11,nto de que~tões técnicas con stames dos autos. 

Segundo, porque as razões invocadas pelos órgãos técnicos competentes re\·estem-se da 
presunção de ,·eracidade. sendo. assim. presumivelmente verdadeiras até prova em contrário. 
Terceiro, porquamo, ainda que a presunção tenha caráter rela1ivo. os órgãos consultivos de 
assessoramento jurídico não detêm condições técnicas suficientemente adequadas para infinnar 
os elementos fiíticos trazidos aos autos. 

8. t nesse sentido o enunciado nº 7 do v1anual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia 
Geral da União: 

.'\ manifeslação consultiva que adentrar qut."stão jurídica com potencial de 
significativo retle>.o em a~pecro têcnico deve conter justificatha da necessidade <le 
fozê-lo. ~vitando-s'-' posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos. tais. 
como os técnicos. adminjslrnti"os ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se-. 
porém. :mbre estes emitir opinião ou fom1uJar recomendações, desde que enfatizando 
o carát~r discricionário de seu acatamc-nto. 

li. 2 - Análise da contratação. 

9. A reali:atção de lici1açào pela Administração Pública representa a observância dos 
princípios constitucionais da isonomia. moralidade, eficiência e da probidade administrativa. 
na medida em que evita favoritismos e propicia a escolha da proposta mais \·antajosa. Disp<1e o 
art. 37. inc. X,"(J da Constituição Federal: 

Ressal\ados os cc5s0s ê:sp.:cificados na legislação, as obras. serviços. compras e 
alienações sedio comrata<los mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de <.:ondições tt todos o~ concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento. rnant!das as condições efetivas da proposta. nos rermos dH 
lei. o qual somente- permitirá a!', exigência~ de qualiticação cécnica e econômica 
indispensâ\t!is ã garantia do cumprimento das obrigações. 

1 O. A ,nodalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico. util izada para contratações que se 
enquadrem como bens e serviços comuns. Nesse sentido. o legislador infraconstitucional. ao 
seu turno. com o escopo de minudenciar a matéria. fez consignar nos diversos atos nonnativos 
os parâmetros para a realização do certame. 

11. No que se refere especificamente à esta modalidade (pregão eletrônico). disp<'íem o art. 
3º da Lei n• l 0.520:02. e ainda. o a1i. 8° do Decreto nº 10.024/2019 sobre os atos essenciais à 

sua fomrnlização. bem como. os documentos qu.: devem constar no processo licitatório, nos 
seguintes termos: 

Art. 3° i\ fase preparatória do pregão obSCi\'ará o seguinte: 
1 · a autoridade competente justificará a necessidade de conrratação e definirá o objeto 
do cenam;;:-, a~ exigências de habilitação, os critCrios de aceitação das propostas. as 
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:;Jnçõe.s por inadimpleriu..·mo e ;1::- clâusulas do contrato. inclu~i,e çorn fixação cto, 
prazos para fümcciinerito; 

11 - a dcliniçâo do obj.:10 de, erá ser precisa. suficiente e clara, vedadas especi ficaç/lcs 
que. por excessi\'aS. irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição: 
111 - dos au1os do proceJimento rnnstarao a jus1ifica1iva das definições referidas no 
inciso J dtste artigo e O!> indispensáveis elementos tCcnicos sobre os quais csti\erem 
apoiados. bem como o orçamento. elaborado pelo órgão ou emidade promotora da 
licitação, do:-. be11:> ou serviÇdS a s1:rem licitados; e 

JV ~ a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 
promotora da licitação. o pregoeiro e respectiva equipe de apoio~ cuja atribuição 
incfui. d~ntrc outra~. o recebimento das propostas e lances, a análise de- sua 
aceilabilidade e sua classiticaçâo. bem como a habilitação e a adjudicâção do objeto 
do cerrnme ao licitante vencedor. 

't'tt 

Decrc10 n• 10.024 1019: 

ArL 8° O processo relativo ao pregão. na forma eletrônica, será instruído com os 
;,,eguintts documentos. no minimo: 
J - estudo técnico prelimin~r. quando nc<:essãrio: 
JI - lermo dl.' referência: 
Ili - planilha estimativa de despesa: 

IV - pre\·isão dos recursos orçamemârios necessários, com a indicaç-fío das n1brkas, 
t·xceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
V - autorização de abertura da I icitação: 
V 1 - designação do pregoeiro e da equipe de apoio: 
Vil - edital e respectivo"' .3:ne\'.os: 

VI li .. minuta do termo do comrato. ou im,trumemo t:quivalente, ou minu1a da ata de 
registro de preços. confom1e o caso: 
IX - p3recerjuridirn: 
X - documentação e'=igida e ap1·esc-ntada para a habilitação: 
XI - proposta de preços do licitante: 

12. Dentro do contexto. o sistema escolhido para contratação por meio do pregão eletrõnico. 
foi o Registro de Preços. o qual husca registrar o preço de determinado bem ou serYiço que seja 
do interesse do poder público. o guul foi <le,·idarnente regulamento pelo Decreto 11º 7.892/13. 

l 3. Para tanto. a mili/,ação do sistema de registro de preços poderá ser mil izada nos 
seguintes casos. conforme art. 3° do Decreto supramencionado: 

g:; ·yítt a& 

1 - quando. pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contraraç\Jes frt(Ju~nte5. 

li • quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 
ou con1mtaçâo de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de 
~~ 1 

i'Eã n:- .....:::P': · · r ,...-
CNP.i .;~_05.S . s.ito:;0 !-1 5 
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fll · quando rbr (:onvenicnte íl dqui~içUo de bens ou n contrmacão ele scrv?ços r~rn 
,tu:ndiin..,:m,> ;.1 ma1:-. 1.i-. um orgão 0~1 entidade. ou a programas de governo~ oti 

l \ ' • quando. pela na1ureza do objeto. não for possível definir previamente o 
4uar.1iratho a ser demandado pela Administração. 

14. No pr<'sente caso, ter-se-á a participação de lllais de um órgão envoh•ido na utilização 
düs itens a serem adquiridos. pelo que a entrc>ga poderá ~er feita dé fom1a parcelada conforme 
a demanda de cada secretaria, justificando-se a necessidade de deixar o preço registrado. 

15. Dito isso-:. a partir dos normativos -:itados. passa-se ao exame dos elementos que nos 
trazem aos autos. 

lf.3.1 -Justificativa para contratação. 

16. Quanto a justificativa da contr:lt~çào. não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito 
( oportunidade e conveniência) das opções do Administrador, exceto cm caso de afronta a 
preceitos legais. O papel do órgão jurídico é recomendar que tal justificativa seja a mais 
completa pos,í\·el. oricntanao ,> órgão as,i,a:dü. ,e for o caso. pelo seu aperfeiçoamento ou 
reforço. na hipótese de ela parecer insuficiente, desproporcional ou desarrazoada. de forma a 

não deixar margem para futuros questionamentos. por exemplo, quanto à pertinência ou 
necessidade da contratação, ou dos quamitativos estimados. 

17. J\mes de adentrar propriamente às especificidades. temos que a justificativa <la liciiaçào 
foi assim descrita no Termo de Referência: 

. ~. JUSTIFKATI\ .\ 0.-\ CO'HRATACilO 

3.1 A pres~nte so!iciiação, objeto deste remio de Referfocia. justifica-se pela 
necessid,de de aquisição de tenda~ e estruturas de palco. a fim de atender às demandas 
e necessidades da Secretaria \1unicipal de Agricultura e Secre1aria Municipal de 
Cultura e Turismo do Município de Rarcarena, estado do Pará . 

3.2 A aquisição de rendas e estruturas de palco tem como justificmiva o calendário de 
ações das Secretaria~ Municipais, tais como: Feiras Uinerames, Feira do Peixe. 
Fnrrega de ccu·s. Açiio Pl::T. Agricultura Urbana, Carnaval, Festival Junino, 
Ftsti\·al de Verão. Circrnto Cultural. F.vemos de Natal, emre outros. e por estt' motivo 
'-e faz necessário n aqu:siçáo Uos mesmos. visando proteger contra as intempéries 
climáticas para acomodar a. ... pessoas e materiais di,crsos envolvidos nos trabalhos de 
campo. pois a maior parte dc:-~tas ações acontece ao ar livre e tanto o público alvo 
(crianças, adolescentes e adultos) quamo os se"idores participantes que ficam 
expostos às condiçõ<'s climátic:is. Dessa forma, toma-~e imprescindível tais materiais. 

3.3 A quantidade de tendas e estruturas de palco justifica-se pela natureza de cada 
evcn10. sendo qu.: J1tpenáendo do e\·emo necessita de tendas de diferentes tamanhos. 

G;.;c._,.. i.E 'l,;~6't.S&Ci.•~i -15 
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18. Pelo exposto. considera-se plausi,·c] a justi!icari,a da contratação. considerando a 

promoção de eventos di,ersos por paite da Prelt:itura \,funicipal d,: Barcarena/PA. no decorrer 

do ano. São e, emos de portes distin tos _ ('U~ dt!mandam organização e estrutura adequados 

para atender os munícipes e furn:ionúrios. Tudo para que a Administração póssa dar 
continuidade de maneira con-cia aos s.:us trabalhos e atividades cotidianas. 

19. Quanto ao quantitati\'O estimado. o Tt'!-mo de Referência trouxe a seguinte jusri ficati\'a: 

.. J\ quantidade de tenda, e c~truturns de palco justifica-se pela nattir.,za de cada e\'ento, sendo 
que dependendo do e\'ellto necessita de tendas de diforemes tamanhos ... 

20. !\o presente ca;o. não houve justificaiin, exata do quantitati vo desejado no Documento 

de üliciali,açào de Demanda. Porém. da obscn ação da quantidade constante do termo de 

referência ~ do fim a que se destina entende-se compreensível os números apresentados. 

21. Não é raro que um evento demande a utilização de duas ou mais tendas. sendo elas de 
tamanho:; diferentes. Assim como. não.: raro que ocorram evt.'ntos cm um mesmo dia em locais 

difl'rentes dentro do município. Desta formu. vislumbra-se justificado o quantitativo pleiteado. 

11.3.2 Objeto e modalidade licitatória. 

22. O objeto. cuja descrição detalhada cncomra-se no Tenno de Referência e minuta de 
edital. de,·.: ser preciso. suficiente e da ro. :\essa esteira é o emcndimcnto do Tribunal de Comas 
da União consubstanciado na Súmuia nº l 77: 

:\ defini,-à•J precís:i e sufü.:ieme do objeto licitado constitui regra indispensá,cl da 
comperição. mé mesmo co~10 pressuposto do postulado de igualdade entre os 
licitante,. do qual é subsidiário o principio da publicidade. que envolve o 
<.:onhecimcnto. pelo~ .:0Eco1Temes potenciais das condições básicas da licitação. 
consti1uintlu, na hip<itese p.111icularda licitação para compra. a quantidade demandada 
em uma das especificações minimas e essenciais à definição do objeto do pregão. 

23. l\c caso cm apreço, observa-se que o .:ertame objetiva a ·'aquisição de lendas e 
estruturas de palco ... 

24. A utilização da modalidade pregi:o eletrônico. reclama como o~jeto bens ou serviços 

de uso comum. nos tennos do arl. 1° da T ei nº 10 . .520/02. gue em ~eu parágrafo ún ico. cxplicitll 
o qu., se entende por bem ou serviço comum: 

ConsiUcram-sc bens e serviços comuns, para os fins e efeitos desre artigo, aqutles 
cujos padrõe~ de de.1tmp~nh,1 o qualidade possam ser objetiv2meme definidos pelo 
edital. por m~io <l.! especificações t~suais 110 mercado. 

.;~ .:..i,.,=,r,.:;.,. :5 
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'.!5. :-,:,h> ~ i1npn.:scrn,li1 e, que ,1 bem cürnum esteja ··pronto" no mercado (ex: compra de 
caneta). pois é possível também que o pregão seja utilizado para bens confeccionados por 
eucon1cnda. O 1mpo11ame é que o produto pn,;sa ser Objetivamente caracterizado em sua 
e,pécie. dc,.:mpenho e qualidade. atn.11·és Js:, ..,,pedfü:açõcs usuais do mercado. nesse semido 
foi o voto do 'vlinistro Benjamin Zymler. no !\cúrdào nº 313/2004 do Plenúrio do TClJ. 

26. '-'.essa linha. compreende-se que o ohjeto do preseme certame é claro ao entendimento 
de todos. bem como pela adequação do mesmo à moda lidade licitatória intentada. 

IL3.3 Especificação do objeto. 

27. No que diz rc:spcito à e,pccificaçào do objeto. é certo que o aOJT!ento do nível de seu 
detalhamento influi inversamente no uni, erso de fornecedores ou prestadores de serviços aptos 
a atender à de1nanda. reduLindo-o. Consc,iuentemente. a caracterização excessivamente 
pom1enorizada poderá conduLir a um único ou nenhum fornecedor ou prestador de serviços. ao 
passo que a especificação muito genérica ou simples poderá aumentar as opções no mercado. 
mas para objeto c1\ja, caracienstica, nà,i mendnm plenamente às necessidades eletivas <la 
Administração. frustrando a finalidade <la contraração. 

28. Destarte. o gestor deverá tomar as cautelas neccssanas para assegurar que as 
especificações corresponda11J àquelas essenciais. sem as quais. não poderão ser atendidas as 
ncccssidadçs da Administração. e, itando por outro lado. detalhes considerados supérfluos ou 
desnecessários. 

29. >,ú caso em comento. n,:ta-,e qu1: o objeto roi de\·idamente especificado. não suscitando 
a priori. du\·idas acerca do mesmo. 

11.3.4 Previsão orçamentária. 

30. Os recursos orçamentários previstos no Termo de Referência são oriundos de recursos 
próprios da prefein1ra municipal. provenientes da Secretaria Municipal de Agricultura e Culmra 
c Turismo. do município de Barcan::na/P A. c,tirmndo-se o valor para contratação no montante 
de R$ 398.6!4.74 (trezentos e noventa e lllTO mil. seis<.:entos e quatorze- niais e setenta e quatro 
eema,osJ o qual foi devidamente assinado pdas Secretarias interessadas e pelo Departamento 
de Contabilidade atestando a disponibilidade dos recursos. 

11.3.5 Pesquisa de preços. 

rwtm: 
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31 . A pesquisa a1npla e séria co n1 base r:u \'rtlnr fe mercado(· e.;i-:ent'ial psra fon ,cccJ· un1n 

estimatiYa adequada elos custos da contra,;iç:io. e rnncomitantcmentc. possibilitar a comparação 
elo valor de referência que servirá de parâmetro para exequibilidade ou aceitabil idade da 
proposta. dando uma direção acerca do , ·1or .::ce;,á,d. 

32. Assim sendo. o órgão deverá pro, edcr à consulta dos preços prnricados no mercado. 
sendo recomendá,·el a obtenção de. ao mc:n->s. 1rê~ ,,r-;am.:mos. de,·endo a pesquisa ser juntada 
nos amos do processo de licitação. É imponante que se atenha para que ia! consulta se dê nos 
moldes do Tc11110 de Referência. eonsiderand<: exatamente as especificações do objeto, a fim 
de manter a fidelidade dos preços pesquisados e,r relação à contratação intemada. 

33. Ne,te caso. registra-se que a Adminis:rnçào juntou Memória de Cálculo. Análise de 
Preços. Relatório de Cotação de Preços. dcmons1rundo a análise ele preços mercadológica 
realizada para <!Stimar sua média de valores. 

Il.-4 :\-Iinuta do edital. 

34. O c:ctirnl é :n~trumento Jç conn>t c,.lJ. por meio do qual são estabelecidas as regras e 
normas especificas do certame. sendo a ek ,·inculados a Administração Pública e os 
proponentes. face a isso é que sua elaboração requer cuidadoso planejamento, com o inmito de 
fixar os limites necessários para contratar a proposta mais vantajosa. 

35. Considerando is,o. necessário q:,.:- ' " 0b,en·e arenta e plenamente os princípios ela 
isonomia. igualdade e oponunielad.:. afastando-se prefercncias e favorecimentos a qualquer 
interessado. devendo as regras contidas no instrumento com ocatório serem objeti\'aS. precisas 
e clara-;. o que foi de,·idamente oh,ervaào na mintta em apreço. 

36. l\ão obsiamc. a minuta do Pregão Eletrônico cm questão, deve ser publ icado no Jornal 
Diário do Pará (jornal de grande circulaçãoJ '= Diário Oficial do município. considerando não 
haver recurso federal ou estadual, e por meios eletrônicos. nos termos do regulamento de que 
trata o an. 4" da Lei nº 10.520/02. 

11.5 Minuta do Contrato 

37. Do exame da ininma de contram anexa ao edital. Ycrificou-se que há clareza e precisão 
nas condições estabelecidas para sua execuçuo. as quais foram devidamente expressas em 
cláusulas que definem direitos. obrigaçõ.,, é responsabilidades para ambas as partes. em 
conformidade com os termos da licitação. obedecendo. portamo. as detern1inações contidas no 
,rr. "· i ,.,.,.,, ,•8.666"1 l,JJ'I , 
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38. In.:rcnte o i:sso t: em r;.;!>pei to ao qu~ dct;.,;rn1in~ o art. 55 do diploma lcg!kl acin"ln 

mencionado. a rnmma de contrato em apreço contempla cláusulas que dispõem sobre o objeto: 

, igência. preço. dotação orçamentaria. pagamento. reajustes e alterações. entrega e 

recebimento. gestão e tisrnlização. ohrigaç,ks da contratada. obrigações da contratante. 
sanções administrativas. rescisão., edações. casos omissos. foro competente. entre outras. 

39. frisa-se ainda. que em decorrência ua s11pre111acia do interesse público sobre o pri\'ado. 

cm todos os contratos firmados pda adniintstrn,ão pública existem as chamadas cláusulas 
e.\orbitanteji. rre, isia, no art. 58 da Lei d.(\60.9.1. \'ejamos: 

An. 58. O regime j urfdico <los contratos administrarivos irhtituído por esta Lei 
confc-re â Administra,câo. em r..:.·h:çào a etes. a prerrogati\•a de: 

1 - modificá-los. unilarerHlmentc. para melhor adequação ás finalidades de interesse 
pi'1blico. resp:..·irado!) os direitos do contratado: 

li - resci ndi-lo~. tm its:t~raimL·nte. no.,; casos especificados no inciso f do art. 79 dtsra 
Lei: 

I li - fisc;;ii;,ar-1hu,.:11,;'S:C.:uç.~1J: 

IV - aplicar sanções morivadas pela inexccução total ou parcial do ajusre: 

V - nos casos eh: sen iço~ essenciais, ocupar provisoriamente ben.s móveis, imóveis. 
pessoal e serviços vinculados ao o~jero do conrra10, na hipótese da necessidade de 
at:autelar apuração adrnini~trntl\a dr falras conrmtuais pelo contratado. hem como na 
i11pôt~,e dt r~c;cis~~1 l~ ~ú:]!•·;.!,.,. ·,~immi.~!"rativo. 

40. Estas cláusulas possuem o condàr, de conferir ao Poder Público uma posição 

superioridade cm relação aos seus conr~mados. nàv havend,1 sequl.'r a necessidade de estarem 
dispostas de maneira e:-.plicita nv insrrumc-mo contratual. 

41. Além disso. da minuta cm anexo. não vislumbra-se ofensa aos princípios da legalidade. 

da vinculação ao instrumento com ocató~io e da publicidade dos atos administrativos. os quais 
têm a finalidade de promoH'r um verdadeiro controle nas ações executadas pela própria 
Administração Pública. 

III - co;,cLUSÃO. 

42. Ante o exposto. considerados os pressupostos de natureza fática e téctúca descritos na 

clocumcnraçào e constantes do presente pro<.:esso, soh a ótica exclusivamente jurídica no curso 

desta opinião. opino favoravelmente ao prosseguimento ela Licitação na modal idade Pregão 

Eletrônico. considerando que a Minuta ào Edita! e anexos se mostra apta à publicação (extrato), 

cumpri~do a exig~ncia do art. 4°. inc. i a XI!!. da Le: nº 10.52()12002. bem como. seus ~ 
rcspecti\'os anexos. V\ , 

- y~'lf--. t;J 8 -•- - · •== ; :enr::-n--ii%í7v?es· __ 3 c:-.;r,J )5 0~3 45~,C'.}Ç1-15 
Av. C:onge C'ê'.f S::\e.ra, :>41 '::et"tro. CEP ôS ~~5-000. Barczrcna,P, 

-:.·.',,"h' ba:cat<:"~a p f1.~o·J o~ . rvon!raooria-O'o@hc:rnai: oom 



ro'% 
~ 
BARCARENA 

PREFEITURA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

-ü . t-, o Parecer. 

Barcar~naiPA. 09 de maio de 2022. 

De ll cordo: 

) 1'-1,flijO 
~ e 

nº. 0017'20~, -

1 ~ · k!1 · h ~.. ~"'Y-1 ri~:~ l)t, ~'ÕC~ BWfilWg 
OA 13 'P-', ,r 28.888 

\lairicu!a nº 122~3-0 2 

EÀV. JÚ'.11-0R 
cna/Pti 

a:.;:;;c = itif. #%> P'? 
;,..:'vJ I,,,'~ :..;:-,,:; 4~-~,,C004 •1f. 

A-; C:cr1-1 . .;e dz S;11,,eHa 3-<· -'.";t-,.,!ro. CEP 68 4~5.-0GC BarcarenruPA 
,•.y,,:;., bafC.;!1 )'!3 p2.0C'·'• tr prcc~•aoor:a-i;:~@t;ctmai: com 

9 


